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    1. ENSINO, EDUCAÇÃO E O CAMPO DOS ESTUDOS DE DEFESA NO BRASIL: UMA FRONTEIRA A SER SUPERADA.




    Viviane Machado Caminha




    Como palavras iniciais, importa destacar a utilização do termo “fronteira”. Historicamente, a problemática da fronteira foi palco de diversos capítulos de nosso desenvolvimento, sendo dotada de diferentes p'ercepções. Tradicionalmente foi inserida a partir da noção de meio de conquista e área de disputa, tendo por base o princípio romano do uti possidetis e o princípio do elemento natural (fronteira natural). No entanto, em função de demandas de grupos, outros significados foram incorporados a esse conceito ao longo do tempo. A título de ilustração e sem esgotar o assunto, destaco as noções de fronteira como elemento cultural (Sérgio Buarque de Holanda, 1936), espaço não estruturado (Bertha Becker, 1980), lócus de conflito (José de Souza Martins, 1997) e pela perspectiva da volatilidade (Antônio Cláudio Rabello, 2016).




    A participação em um evento cuja temática central gira em torno do tema “As fronteiras do centro-oeste no contexto da Política de Defesa Nacional”, pressupõem, em um olhar inicial, o uso do conceito territorial de fronteira. Entretanto, os apontamentos aqui feitos partem de uma percepção que compreende “fronteira” enquanto elemento não físico ou palpável. Porém, capaz de delimitar e distinguir uma área, no caso, o campo do ensino e educação, sobretudo, naquilo que se relaciona à temática Defesa. Desse modo, o objetivo é promover uma reflexão sobre o espaço que o ensino e a educação ocupam nas discussões sobre Defesa no país. Para tanto, foram levantadas questões entendidas como pertinentes para reflexão sobre a inserção dessa temática no campo dos estudos de defesa.




    Importa inicialmente refletir sobre o montante de produção em pesquisa que se materializa em temas de dissertações e teses na área. Em busca realizada em setembro de 2019, o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no período de 2014 a 2018 e utilizando o termo indutor “Defesa Nacional”, revelou um total de 321 resultados. Destes, 217 títulos oferecem contribuição direta para a área, estando distribuídos da seguinte forma1:




    Gráfico 1 – Distribuição anual do quantitativo de Teses e Dissertações.
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    Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações – CAPES, 2019. Elaboração da autora.




    Essa distribuição sinaliza para o crescimento e visibilidade dos estudos de defesa, revelando um enorme manancial de conhecimento que inclui pesquisas desde “A construção do processo decisório de alocação orçamentária para operações de paz do Ministério da Defesa” até “Os símbolos e rituais da brigada de infantaria paraquedista: influências, permanências e rupturas”. No entanto, esse dado também aponta para a necessidade de refletir sobre o destino daqueles que se especializaram na área, tendo em vista a impossibilidade de ingresso na carreira civil de defesa. Tal fato aparece, sem dúvida, como uma das falhas na condução da política de defesa no Brasil, dificultando o fomento para a formação de uma cultura democrática de defesa (WINAND; SAINT-PIERRE, 2010). Além disso, mesmo com a criação do Ministério da Defesa (1999) tendo inaugurado uma nova era das relações civis-militares no país, a baixa presença de civis em sua composição é vista como fator que contribui para o desinteresse da sociedade pelo tema. Pois, o “debate nacional apenas limitou-se a convidar alguns expertos, escolhidos pelos próprios militares ou com sua anuência, para proferir conferências intramuros” (WINAND; SAINT-PIERRE, 2010: 05).




    O segundo ponto que merece atenção, se relaciona com uma experiência vivenciada durante aulas na pós-graduação em defesa na Escola Superior de Guerra (ESG). Cabe destacar que a atuação da ESG se constitui em eixo de ação estratégica, previsto na END (2016), cabendo a esta a consolidação como “instituição nacional acadêmica, nos campos do ensino, da pesquisa e da formação de recursos humanos sobre pensamento de defesa” (END, 2016: 43).




    O Curso de Altos Estudos em Defesa (CAED) contou, em sua segunda edição no ano de 2019, com 77 discentes distribuídos da seguinte forma: 42 militares provenientes das três forças, 32 civis e 3 estrangeiros de nações amigas - Argentina, Peru e Venezuela. Ao longo de 10 meses foram ofertadas disciplinas que ocorreram de forma simultânea ou em blocos de conteúdo de uma única disciplina, sem interação com as demais. Ao final do período de aulas de cada uma das nove disciplinas que compõem o currículo, e buscando o aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem, os discentes são convidados a responder pesquisa expondo sua opinião sobre a disciplina, conteúdo e desempenho docente dos profissionais do corpo permanente e de palestrantes convidados.




    O relatório da disciplina “Evolução Política do Estado Brasileiro (EPB)” se constituiu em apontamento sobre o ponto proposto para reflexão acima mencionada. Com o objetivo de analisar a influência da trajetória do Estado brasileiro na formulação de políticas e estratégias em torno dos conceitos de identidade e defesa em perspectiva histórica, a avaliação geral da disciplina foi concluída com 75% dos discentes considerando-a excelente e 25% muito bom. Em sua terceira unidade de estudo, “A historicidade da relação Estado e Defesa Nacional”, a disciplina recebeu, em uma das aulas, a participação de professor convidado externo (palestrante), incumbido de abordar o tema “20 anos de Ministério da Defesa no Brasil: perspectivas e desafios”. Para ministrar essa aula foi convidado docente da Universidade de Brasília (UnB) com estudos voltados, entre outros aspectos, para teoria de relações internacionais, processo decisório em política externa e segurança e defesa. Sua apresentação foi iniciada com a informação de que trazia para aquela explanação considerações e dados apresentados quando de sua participação em evento internacional no ano anterior.




    Apoiado em literatura especializada, o docente conduziu a aula abordando os seguintes pontos: as principais funções de um Ministério da Defesa, o processo orçamentário, sobretudo, o orçamento de defesa com pessoal e para investimento nas forças, estudos comparativos sobre o tamanho do contingente militar ativo em países como Brasil, França, Reino Unido e Itália, a composição do MD na França, Inglaterra, Estados Unidos e Brasil, a forma como se estabeleceu a racionalização da defesa nesses países, o controle civil e a realidade de desvio de função da missão das Forças Armadas no Brasil. Da avaliação feita pelos discentes, o conteúdo trazido obteve o seguinte resultado:




    Tabela 1 - Relatório EPB CAED 2019.
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            5%


          

        


      

    




    Fonte: Relatório EPB CAED 2019. Elaboração da Coordenação Pedagógica.




    Conforme se percebe 46% dos discentes consideraram a aula do professor externo regular ou ruim, tendo por base as seguintes justificativas:




    A palestra fugiu ao tema proposto. Para se falar do MD, nada mais coerente e apropriado do que se chamar alguém do próprio MD, que tenha domínio de conhecimentos sobre o momento e as circunstâncias políticas de quando o MD foi criado, disputas e diferenças de opiniões que dominaram a narrativa à época, etc. Na história do MD, pode-se falar das consequências das correntes de pensamento que dominaram a condução do Ministério ao longo dos governos que dirigiram o País no período, dos projetos nos quais o MD está envolvido, das contribuições e interações internacionais do MD etc. Enfim, o palestrante entrou por uma área que pareceu não ter todo domínio e acabou se defrontando com especialistas no assunto sentados na plateia, qual seja, orçamento. Aplicou a maior parte de seu tempo enfocando este tema e não abordou tantos outros que fariam muito mais sentido face ao título da palestra: 20 Anos do Ministério da Defesa no Brasil: Perspectivas e Desafios. Ninguém melhor do que alguém que está dentro do MD para falar do que se está pensando para os próximos anos, talvez o próprio ministro.




    Rever alguns palestrantes. Devem colocar slides com dados mais atualizados na apresentação.




    A comparação entre países profundamente diferentes em termos geopolíticos, econômicos, culturais e militares (Brasil, França e Itália) não foi devidamente cuidadosa e levou a diversos questionamentos por parte dos alunos. A visão de “militarização” do MD também não foi bem aceita pelos alunos, por parecer ter um viés mais político que técnico.




    O professor, apesar de conhecer o assunto, passou a impressão de estar desatualizado da realidade do MD.




    A condução do professor não acompanhou a expectativa sobre o assunto. Sugere-se que essa palestra seja proferida pelo Ministro da Defesa, como tratado anteriormente.




    Sugiro trocar a palestra do professor por alguém de dentro do MD. Assim poderíamos ter uma melhor visão do que foi apresentado (Relatório EPB, CAED, 2019).




    Da análise das justificativas discentes depreende-se de início o questionamento sobre o lugar de fala do professor, ou seja, a percepção do capital intelectual para argumentação na área. Embora este possuísse todas as credenciais de qualificação, apontamentos feitos por membros da turma destacaram que o tema em questão deveria ser apresentado por alguém de dentro do MD ou mesmo pelo próprio Ministro da Defesa, este sim revestido de autoridade e conhecimento suficientes na área.




    Outro ponto perceptível é o da confrontação dos dados trazidos pelo professor com a expertise dos “especialistas no assunto”. Pelo fato de alguns discentes ocuparem cargos no MD, entenderam que teriam conhecimento superior, sobretudo no que se referiu a questão orçamentária e de pessoal, em relação aos dados apresentados pelo professor. Essa percepção ignora por completo o fato de que, exatamente por fazerem parte da instituição, o discurso e a forma de pensar e agir reverberam envolvimento afetivo, desembocando em visões e preleções de cunho institucional, com pouca, e não raras vezes, nenhuma perspectiva crítico-reflexiva. Para o caso dos discentes militares, o processo de internalização dos valores das forças, ao longo de todo o processo formativo, se configura em fator de reforço do entendimento de que ser militar pressupõem necessariamente conhecer todas as questões que envolvem o campo da defesa.




    Um último apontamento a se ressaltar é a ênfase dada pelo professor externo a chamada “militarização do MD”. Para os discentes a afirmação do quantitativo elevado de militares no MD se traduziu em uma perspectiva política e não técnica. Esse apontamento permite refletir sobre a visão que, em alguma medida, a caserna guarda do mundo civil, além de evidenciar que constatações dessa natureza invariavelmente são compreendidas pelo binômio provocação/agressão. Por fim, é necessário registrar que para justificar a superioridade numérica de militares atuando no MD, é comum que estes sinalizem que sua ocorrência se relaciona à carência de servidores civis qualificados. Justificativa essa que poderia ser resolvida a partir da vontade política em efetivar a carreira civil de defesa na instituição.




    A terceira questão relevante para a reflexão sobre o distanciamento entre ensino, educação e estudos de defesa no Brasil diz respeito ao espaço que essas categorias ocupam em trabalhos ou discussões realizadas nos encontros nacionais promovidos pela Associação Brasileira de Estudos de Defesa (ABED), conforme tabela abaixo:




    Tabela 2 – ENABED X Ensino, Educação e Defesa.
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            LOCAL


          



          	

            ENSINO, EDUCAÇÃO E DEFESA


          

        




        

          	

            I ENABED (2007)


          



          	

            São Paulo


          



          	

            -


          

        




        

          	

            II ENABED (2008)


          



          	

            Niterói


          



          	

            Mesa redonda “Educação, Ciência e Tecnologia: a Cooperação Civil-Militar”


          

        




        

          	

            III ENABED (2009)


          



          	

            Londrina


          



          	

            Mesa redonda “Estudos Estratégicos como campo de ensino e de pesquisa”


          

        




        

          	

            IV ENABED (2010)


          



          	

            Brasília


          



          	

            Seção temática “Educação e Formação Militar”


          

        




        

          	

            V ENABED (2011)


          



          	

            Fortaleza


          



          	

            Dois Simpósios Temáticos: “Educação e Formação Militar” e “Educação, Doutrina Militar e Regimes Políticos”


          

        




        

          	

            VI ENABED (2012)


          



          	

            São Paulo


          



          	

            Não trouxe nomenclatura para os simpósios temáticos, mas a análise do conteúdo dos anais do evento apontou para a existência de pesquisas sobre os desafios para o ensino militar


          

        




        

          	

            VII ENABED (2013)


          



          	

            Belém


          



          	

            Simpósio Temático “Estudos de Defesa e Sociedade”


          

        




        

          	

            VIII ENABED (2014)


          



          	

            Brasília


          



          	

            Simpósio Temático “Educação e Profissão Militar: debates e perspectivas”


          

        




        

          	

            XI ENABED (2016)


          



          	

            Florianópolis


          



          	

            Área temática “Ensino, Formação Profissional e Pesquisa em Defesa”


          

        




        

          	

            X ENABED (2018)


          



          	

            São Paulo


          



          	

            Área temática “Ensino, Formação Profissional e Pesquisa em Defesa”


          

        


      

    




    Fonte: Anais eletrônicos ENABED, 2007-2018. Elaboração da autora.




    Da análise dos anais dos Encontros Nacionais da ABED, se percebeu um esforço no sentido de inserir a temática do ensino/educação de defesa, a partir de iniciativas como palestras em mesas redondas e apresentação de trabalhos em simpósios ou áreas temáticas. Entretanto, ficou evidente que esse tema ainda é percebido, predominantemente, na esfera do ensino militar, principalmente no que se refere a doutrina, formação de quadros e profissionalização. A constatação dessa percepção reduz em muito as possibilidades de análise provenientes do campo do ensino e da educação voltados para a área da defesa.




    Na proposição de um cenário mais abrangente e que objetiva compreender a relação entre as categorias “Ensino”, “Educação” e “Defesa”, pesquisas baseadas, por exemplo, na análise curricular de pós-graduações stricto sensu brasileiras, que têm defesa como área central ou linha de pesquisa, podem contribuir para o entendimento, a partir de um diagnóstico raio-x, do que se ensina e forma nessa área em perspectiva comparada. Também, tem potencial o desenvolvimento de investigações sobre as possibilidades e modalidades de inserção da temática defesa no sistema educacional nacional, contribuindo diretamente para a “promoção da temática de defesa na educação”, conforme postulou a Estratégia Nacional de Defesa (2016: 43). Ou ainda, a elaboração de estudos sobre mecanismos para o envolvimento da sociedade em assuntos ligados à defesa, em consonância com o oitavo objetivo da política Nacional de Defesa, que figuram como ações com potencial decisivo de impacto na formulação de políticas e programas para a área.




    Uma última questão a se destacar dentro da proposta desse texto se relaciona a ideia de “educação de defesa” que aparece nos documentos oficiais da área como, por exemplo, a Estratégia Nacional de Defesa (END), 2016. Uma rápida investigação revela que carecemos da formulação de uma política educativa para o conhecimento de questões atreladas tanto a Segurança, quanto a Defesa tal qual existe em países como Portugal, Espanha, França e Reino Unido, conforme tabela abaixo:




    Tabela 3 – Educação para Segurança e Defesa em países europeus.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            EDUCAÇÃO PARA SEGURANÇA E DEFESA


          

        




        

          	

            PORTUGAL


          



          	

            ESPANHA


          

        




        

          	

            Eixo: Educação para Cidadania


          



          	

            Eixo: Educação para Cidadania


          

        




        

          	

            Programa: Educação para a Segurança, a Defesa e a Paz


          



          	

            Programa: Educação para a Cidadania, a Defesa, Compromisso Cívico e Solidário ao serviço da Paz


          

        




        

          	

            Tema transversal: Segurança, Defesa e Paz – Um Projeto de Todos e para Todos


          



          	

            Tema transversal: Educação para Cidadania e Cultura de Paz


          

        




        

          	

            Subtemas:




            1. A Segurança, a Defesa e a Paz




            2. O Contexto Internacional e o Quadro Nacional – A Mundialização e a Interdependência




            3. A Identidade Nacional e o Quadro Internacional da Segurança, da Defesa e da Paz 4. As Forças Armadas e as Forças e Serviços de Segurança – O Quadro Institucional, Organização e Missões


          



          	

            Subtemas:




            Cidadania e Direitos Humanos




            Um Compromisso com a Paz




            Ética de Resolução de Conflitos


          

        




        

          	

            Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Ensino Secundário2


          



          	

            Ensino primário e secundário3


          

        




        

          	

            EDUCAÇÃO PARA SEGURANÇA E DEFESA


          

        




        

          	

            FRANÇA


          



          	

            REINO UNIDO


          

        




        

          	

            Eixo: Educação para Cidadania


          



          	

            Eixo: Educação para Cidadania não está unificado como temática transversal curricular


          

        




        

          	

            Programa: Educação para Segurança Nacional


          



          	

            Escócia e o País de Gales promovem o eixo Educação para Cidadania a partir do estabelecimento da Cultura Cívica, que envolve uma série de atributos da identidade cultural e nacional.


          

        




        

          	

            Tema transversal: Educação para Segurança Nacional


          



          	

            Irlanda do Norte trabalha com a noção de Educação para Cidadania para a compreensão mútua que visa melhorar as relações intercomunitárias apaziguando os mecanismos de violência


          

        




        

          	

            Subtemas




            Reconhecimento e histórico dos símbolos nacionais e no processo de construção da Nação




            Sentimento nacional na Europa, geoestratégia marítima e desafio da defesa econômica no contexto da defesa global e “defesa e segurança, busca da paz, cooperação internacional e ação internacional da França no que toca a defesa




            Direitos e deveres dos cidadãos, a cidadania e as transformações do mundo contemporâneo, os deveres da defesa e o papel do país enquanto potência econômica, geopolítica e cultural.


          



          	

            Inglaterra busca por meio do eixo Educação para a Cidadania a promoção da ativa participação cívica na vida pública e política.


          

        




        

          	

            École, College e Lycée4


          



          	

            Ciclo Primário e Ciclo Secundário5


          

        


      

    




    Fonte: Duarte, 2013. Elaboração da autora.




    Apesar das particularidades, invariavelmente, é notório que a temática Educação para Segurança e Defesa está alicerçada no âmbito da Educação para a Cidadania, integrando os discentes à vida cívica e contribuindo para o desenvolvendo de valores éticos e morais da sociedade. A inserção curricular em eixo transversal dos pressupostos da Educação para a Cidadania apareceu, nesses países, complementada por disciplinas como Cultura cívica, História, Filosofia, Geografia e Estudos Sociais, definindo-a como presente em “todo ato educativo que consubstancia mesmo toda a essência da educação, e nesse sentido, ela é igualmente uma disciplina que visa desenvolver a dimensão ética e moral do Homem” (DUARTE, 2013: 1).




    Em perspectiva comparada com os exemplos fornecidos, no Brasil não se verifica nenhuma iniciativa específica para a promoção de uma Educação para a Cidadania que envolvesse questões atreladas aos campos da Segurança e Defesa. A despeito disso, tivemos um histórico de quase um século, fins do século XIX à década de 1980, de inserções no processo ensino-aprendizagem de conteúdos sobre moral e civismo.




    A educação moral e cívica, situada na seara da formação política, especificamente no que se refere ao exercício da cidadania, teve como função a internalização de valores fundamentais para o desenvolvimento da vida em sociedade, se baseando para tanto na estruturação de comportamento em que o interesse coletivo suplantasse o particular, no que se relaciona à esfera pública. Especialistas destacam sua relevância para a emergência do cidadão ativo, ciente dos direitos, atuante na defesa de seus interesses e empenhado em ações de assistência aos grupos menos favorecidos. Na prática, entretanto, a educação moral e cívica se limitou a projetar um sentimento patriótico, valorizando o dever militar, sobretudo durante o mais recente período ditatorial brasileiro (1964-1985).




    A inexistência, e mesmo previsão, de um tema transversal que instrumentalize jovens em processo de formação para compreensão de questões que envolvem temas relacionados à Segurança e Defesa no currículo escolar, faz com que o Brasil caminhe a passos vagarosos no sentido de popularizar essa temática na sociedade. O acesso e mobilização de conhecimentos atrelados a esse debate somente ocorre por meio da educação superior, comumente pelo ingresso em cursos como Ciência Política e Relações Internacionais, preferencialmente.




    Embora a documentação do sistema educacional brasileiro como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN`s) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) esbocem a relação do ensino com a prática da cidadania não é encontrada qualquer menção aos temas Segurança e Defesa como nos demais países.




    Por todo o exposto nessas breves linhas, foi possível lançar luz sobre a fronteira existente entre educação, ensino e estudos de defesa no Brasil e seu reflexo para a integração dessas temáticas à sociedade. Entendemos, por fim, que apesar de um longo e desafiador caminho a trilhar, essa fronteira, que delimita e demarca campos de estudo, tem o potencial de ser atravessada pela interseção dessas áreas. Para tanto, carecemos ainda de uma definição sobre o real projeto de defesa nacional que se pretende desenvolver no Brasil.




    




    

      

        1 Não foram contabilizados os títulos de trabalhos que possuíam o mesmo recorte temporal estabelecido como filtro na pesquisa do termo indutor, mas que foram finalizados em ano diferente. Dessa forma, para o ano de 2014 não contaram 9 trabalhos; 2015 (9); 2016 (6), 2017 (2) e 2018 (1).


      




      

        2 O sistema de educação em Portugal é dividido em 3 ciclos: Educação Pré-Escolar, Infantário, 3 meses - 5 anos, Ensino Básico, obrigatório para faixa etária de 6 – 15 anos, equivale ao Ensino Fundamental I e II Brasileiro e Ensino Secundário, 16 – 18 anos, equivalente ao nosso Ensino Médio.


      




      

        3 O ensino na Espanha é dividido da seguinte forma: Ciclo 1 - Educação Primária (3 subciclos), Ciclo 2 - Educação Secundária Obrigatória (4 cursos distintos) e Ciclo 3 – Educação Secundária Não Obrigatória (Bacharelato).


      




      

        4 O ensino francês está dividido em 3 ciclos, a saber: École (Escola), 3 - 10 anos, subdividida em École Maternalle (Escola Maternal) e École Elementar (Escola Elementar); College (Colégio), 11 – 14 anos, subdividido em 4 sessões; Lycée (Liceu), 15 – 18 anos, com o curso terminal abarcando a faixa dos 15 e 16 anos e o Bacharelato, para aqueles que desejam fazer um curso profissional mais avançando e prosseguir nos estudos.


      




      

        5 O sistema de ensino do Reino Unido, apesar de não unificado, se organiza a partir de 2 grandes ciclos: o Primário, 10 – 11 anos e o Secundário, com educação compulsória até os 16 anos. A partir disso, há a possibilidade de prosseguir para os Estudos Avançados, que finda aos 18 anos e dá acesso à Universidade.
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    2. SISFRON, UMA FERRAMENTA DA EXPRESSÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA.




    Luiz Olavo Martins Rodrigues




    1. INTRODUÇÃO




    A Expressão Científica e Tecnológica no contexto do Poder Nacional representa a manifestação deste Poder nas vertentes da ciência e da tecnologia. Abrange todas as atividades relacionadas à geração, disseminação e aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos. Compreende, principalmente, os homens e meios envolvidos naquelas vertentes, caracterizando a capacitação nacional em ciência e tecnologia.




    Os Recursos Humanos, na Expressão Científica e Tecnológica do Poder Nacional, constituem-se das pessoas que se envolvem nas atividades científicas e tecnológicas. A disponibilidade de Recursos Humanos, em todos os níveis de qualificação é condição essencial à geração, transferência e utilização, eficaz e eficiente, dos conhecimentos científicos e tecnológicos.




    Na sociedade atual, há necessidade de talentos humanos cada vez mais capazes, para fazer frente aos desafios crescentes que esta realidade apresenta. Sabe-se que as tecnologias modernas exigem uma base sólida de conhecimento, acompanhada por maior flexibilidade da mão-de-obra.




    O binômio informação e conhecimento assumem dimensões relevantes e prioritárias em termos de poder, sendo que se caracteriza, de forma cada vez mais marcante, a correlação entre a disponibilidade de Recursos Humanos bem treinados e o desenvolvimento e poder das Nações.




    Considerando essa abordagem, cresce de importância da condução de projetos com elevada densidade tecnológica, que tendem a desenvolver sistemas e equipamentos modernos de emprego militar de uso dual, com possibilidade de atuar em operações de Defesa da Pátria ou em situações da Garantia de Lei e da Ordem (GLO).




    Neste mundo global, vislumbra-se um período de desafios onde pessoas, organizações e instituições procuram interagir de maneira transparente, informacional e em tempo real com extrema velocidade.




    A transformação é a palavra-chave, para que as organizações possam ousar e buscar a devida conexão ao novo paradigma que impõe formas completamente diferentes de aguçar nosso poder de visão diante do mundo que muda a cada segundo, onde a busca pela superioridade de informações é primordial, para que se tenha uma pronta resposta eficiente.




    No Exército, a transformação é alicerçada pelo Portfólio Estratégico do Exército, o qual engloba os Programas Estratégicos, que contribuem, para que sejam atingidos um ou mais Objetivos Estratégicos do Exército, gerem ferramentas para o Estado Brasileiro, não somente para o Exército Brasileiro (EB) e desenvolvem capacidades, habilitando a Força Terrestre a conduzir operações em um amplo espectro, desde as ações subsidiárias até o conflito armado.
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